
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2024624 - SC (2021/0370360-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CASAN DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

CASANPREV
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422

LUCIANA DE BONNA
AGRAVADO : EDSON MARCELINO
ADVOGADO : ESTEPHAN EUSTASIO FOLLE - SC040146
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL DO 
DEVEDOR. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA SEGUNDA 
SEÇÃO DESTA CORTE. RETENÇÃO DE PERCENTUAL SOBRE O 
SALÁRIO. INVIABILIDADE NO CASO CONCRETO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DAS 
PECULIDARIDADES DO ACERVO PROBATÓRIO ANEXADO AOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.  RAZÕES QUE SE MANTÊM. DECISÃO 
MANTIDA. 
Agravo interno improvido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL DO 
DEVEDOR. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA SEGUNDA 
SEÇÃO DESTA CORTE. RETENÇÃO DE PERCENTUAL SOBRE O 
SALÁRIO. INVIABILIDADE NO CASO CONCRETO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DAS 
PECULIDARIDADES DO ACERVO PROBATÓRIO ANEXADO AOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.  RAZÕES QUE SE MANTÊM. DECISÃO 
MANTIDA. 
Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CASAN DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR CASANPREV contra decisão que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 229-

235):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/2015). CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. 
MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO 
MÍNIMO EXISTENCIAL DO DEVEDOR. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA 
SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE. PENHORA DE 
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PRECENTUAL DE SALÁRIO. CABIMENTO. 
PRECEDENTES. RETENÇÃO DE PERCENTUAL 
SOBRE O SALÁRIO INVIÁVEL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DAS PECULIDARIDADES DO CASO CONCRETO. 
SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

 
A agravante reiterou a alegação de necessidade de penhora de até 30% do 

rendimento líquido percebido pelo agravado, haja vista a flexibilização da regra prevista 

no art. 833 do CPC pelo STJ.

Aduziu, ainda, que não se aplica a Súmula n. 7/STJ à pretensão recursal.

Pugnou pelo conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.

Não obstante o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela  firmado.

Primeiramente, como consignado na decisão recorrida, de fato, o 

entendimento desta Corte Superior evoluiu no sentido de reconhecer que a 

impenhorabilidade do salário pode ser mitigada, não só nas hipóteses expressamente 

previstas no art. 833, §2º, CPC, mas em qualquer caso no qual se verifique a ausência de 

prejuízo à manutenção do mínimo existencial e da subsistência do devedor e de sua 

família.

A propósito, cito:
 

RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA À 
SÚMULA VINCULANTE DO STF. NÃO CABIMENTO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. PENHORA DA REMUNERAÇÃO DO 
DEVEDOR. EXCEÇÃO DO §2º DO ART. 833 DO 
CPC/15. INAPLICABILIDADE. DIFERENÇA ENTRE 
PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA E VERBA DE 
NATUREZA ALIMENTAR. INTERPRETAÇÃO DADA 
AO ART. 833, IV, DO CPC/15. POSSIBILIDADE DE 
PENHORA DA REMUNERAÇÃO A DEPENDER DA 
HIPÓTESE CONCRETA. JULGAMENTO PELO CPC/15.
1. Ação de embargos à execução, ajuizada em 10/04/2015, 
atualmente na fase de cumprimento de sentença para o 
pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência, de 
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que foi extraído o presente recurso especial, interposto em 
23/01/2019 e atribuído ao gabinete em 09/04/2019.
2. O propósito recursal consiste em definir sobre a 
possibilidade de penhora da remuneração da recorrida para 
o pagamento de honorários advocatícios de sucumbência 
devidos ao recorrente.
3. A interposição de recurso especial não é cabível com 
fundamento em violação de súmula vinculante do STF, 
porque esse ato normativo não se enquadra no conceito de 
lei federal previsto no art. 105, III, "a" da CF/88.
4. No julgamento do REsp 1.815.055/SP, (julgado em 
03/08/2020, DJe 26/08/2020), a Corte Especial decidiu que 
a exceção contida na primeira parte do art. 833, § 2º, do 
CPC/15 é exclusivamente em relação às prestações 
alimentícias, independentemente de sua origem, isto é, 
oriundas de relações familiares, responsabilidade civil, 
convenção ou legado, não se estendendo às verbas 
remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem os 
honorários advocatícios.
5. Registrou-se, naquela ocasião, todavia, que, na 
interpretação da própria regra geral (art. 649, IV, do 
CPC/73, correspondente ao art. 833, IV, do CPC/15), a 
jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a 
impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada 
quando for preservado percentual capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família (EREsp 
1582475/MG, Corte Especial, julgado em 03/10/2018, 
REPDJe 19/03/2019, DJe de 16/10/2018).
6. Assim, embora não se possa admitir, em abstrato, a 
penhora de salário com base no § 2º do art. 833 do CPC/15, 
é possível determinar a constrição, à luz da interpretação 
dada ao art. 833, IV, do CPC/15, quando, concretamente, 
ficar demonstrado nos autos que tal medida não 
compromete a subsistência digna do devedor e sua família.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido.
(REsp 1.806.438/DF, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 19/10/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO MANEJADO PELO 
AGRAVANTE E PROVEU O RECURSO DA 
AGRAVADA. INSURGÊNCIA RECURSAL DO 
AGRAVANTE.
1. Quanto à matéria tratada na decisão de fls. 276/281 (e-
STJ): "A regra geral da impenhorabilidade de salários, 
vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 
833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada quando for 
preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família" (EREsp 
1582475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 03/10/2018, DJe 
16/10/2018).
2. Quanto à matéria tratada na decisão de fls. 282/284 (e-
STJ): A subsistência de fundamento inatacado, apto a 
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manter a conclusão do aresto impugnado, e a apresentação 
de razões dissociadas desse fundamento, impõe o 
reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do 
STF, por analogia. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.754.224/SP, rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 1º/10/2020.)

 
Entretanto, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afastou a penhora, 

haja vista que (fl. 278):
(...)
No caso dos autos, a dívida executada é proveniente de 
contrato de mútuo, não possuindo, portanto, caráter 
alimentar.
O salário líquido do executado/agravante, por sua vez, é de 
R$ 4.569,95(quatro mil, quinhentos e sessenta e nove reais 
e noventa e cinco centavos) (conforme Evento 80 dos autos 
de origem, comprovante 18), quantia que não se afigura 
suficientemente expressiva para ensejar a mitigação da 
impenhorabilidade.

 
Nesse contexto, para afastar as premissas firmadas no acórdão recorrido, 

bem como para aferir as alegações da parte recorrente em sentido contrário, seria preciso 

revolver o conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede especial, 

conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/15. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PENHORA 
DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENHORABILIDADE DE 
PERCENTUAL DOS VENCIMENTOS. RESTRIÇÃO. 
PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE 
SUA FAMÍLIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, na medida em que a eg. Corte de origem 
dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi 
submetida, não sendo possível confundir julgamento 
desfavorável à pretensão da parte, como no caso, com 
negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
fundamentação.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "As 
exceções destinadas à execução de prestação alimentícia, 
como a penhora dos bens descritos no art. 833, IV e X, do 
CPC/15, e do bem de família (art. 3º, III, da Lei 8.009/90), 
assim como a prisão civil, não se estendem aos honorários 
advocatícios, como não se estendem às demais verbas 
apenas com natureza alimentar, sob pena de eventualmente 
termos que cogitar sua aplicação a todos os honorários 
devidos a quaisquer profissionais liberais, como médicos, 
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engenheiros, farmacêuticos, e a tantas outras categorias" 
(REsp 1.815.055/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 26/8/2020).
3. Na espécie, a Corte de origem consignou que a parte 
agravada não possui renda suficiente para, sem 
prejudicar sua subsistência, adimplir com a obrigação, 
por meio do deferimento da penhora de seus proventos, 
pois o valor do benefício previdenciário percebido é 
insuficiente para suportar o encargo, sem prejuízo à 
dignidade e subsistência do devedor e de sua família. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.200.563/RS, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
3/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB 
A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
PENHORA DE VERBA SALARIAL. CRÉDITO 
ORIUNDO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPENHORABILIDADE. ORIENTAÇÃO 
RECENTEMENTE FIRMADA PELA CORTE 
ESPECIAL. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA 
IMPENHORABILIDADE. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO ADOTADA PELA CORTE ESTADUAL 
COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Descabe a mitigação da impenhorabilidade de verba 
salarial do devedor quando se tratar de crédito lastreado em 
honorários advocatícios. Precedente da Corte Especial.
3. É possível a relativização da impenhorabilidade do 
salário/aposentadoria desde que analisadas as 
circunstâncias particulares de cada caso, devendo ser 
preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do 
devedor e de sua família.
4. Na hipótese, o Tribunal estadual concluiu, com base 
nas provas dos autos, que não há elemento que 
comprove que a penhora sobre percentual de eventual 
remuneração não comprometerá a subsistência do 
devedor. Alterar tal conclusão seriam necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
é vedado em recurso especial, a teor da Súmula nº 7 do 
STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integramente mantido em seus próprios termos.
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6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1903857/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2021, 
DJe 25/03/2021 - g. n.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENHORA SOBRE PROVENTOS. 
EXCEPCIONALIDADE. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça estabelece que o salário, o soldo ou remuneração 
são impenhoráveis, sendo que essa regra somente pode ser 
excepcionada em situações especiais, as quais não foram 
constatadas na hipótese concreta.
3. Assim, ainda que se reconheça, em tese, a 
possibilidade de mitigação da regra de 
impenhorabilidade de vencimentos em situações 
absolutamente excepcionais, o exame concreto da 
excepcionalidade da medida na hipótese vertente, com 
vistas à alteração das conclusões apostas no acórdão 
recorrido, reclamaria o reexame dos elementos de 
convicção dos autos, providência vedada em recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.515.629/DF, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 
19/2/2020.)

 

Cumpre asseverar que referido óbice aplica-se ao recurso especial 

interposto por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto mantida a validade dos argumentos que a sustentam, uma vez 

que não foram trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará sujeito 

às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 3/STJ), inclusive no que tange 

à aplicação de multa (art. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.024.624 / SC
Número Registro: 2021/0370360-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50330387420208240000

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CASAN DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR CASANPREV
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422

LUCIANA DE BONNA
AGRAVADO : EDSON MARCELINO
ADVOGADO : ESTEPHAN EUSTASIO FOLLE - SC040146

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CASAN DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR CASANPREV
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422

LUCIANA DE BONNA
AGRAVADO : EDSON MARCELINO
ADVOGADO : ESTEPHAN EUSTASIO FOLLE - SC040146

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 20 de junho de 2023
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